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                                                                Cabo Frio, 4 de maio de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 102/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Leonardo Mendes de Abrantes que “Disciplina no âmbito do 

município de Cabo Frio atuação do profissional fisioterapeuta e do terapeuta ocupacional 

na prestação da assistência domiciliar aos condôminos nas áreas comuns dos 

condomínios residenciais”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 102/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Leonardo 

Mendes de Abrantes que “Disciplina no 

âmbito do município de Cabo Frio atuação 

do profissional fisioterapeuta e do 

terapeuta ocupacional na prestação da 

assistência domiciliar aos condôminos nas 

áreas comuns dos condomínios 

residenciais”.                                                                                                                     

 

Muito embora de louvável inspiração, não me foi possível outorgar ao Projeto a 

necessária sanção, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, no tocante à separação dos Poderes e das atribuições e 

funções dos entes da Federação e seus respectivos órgãos. 

 

A matéria em apreço pretende disciplinar a atuação do fisioterapeuta e do terapeuta 

ocupacional nas áreas comuns dos condomínios residenciais. 

 

Contudo, não possui o Município competência para legislar sobre a matéria. A 

regulamentação de profissões é matéria incursa no objeto do Direito do Trabalho, ramo jurídico 

cuja competência para dele dispor é privativa da União, conforme preceitua o art. 22, I, da 

Constituição Federal. 

 

Em se tratando de matéria de competência privativa, salvo os casos autorizados por lei 

complementar (art. 22, parágrafo único), os Estados e os Municípios não podem invadir o 

espaço reservado à União, sob pena de incorrerem, inevitavelmente, em inconstitucionalidade 

formal. 

  

Assim, não restam dúvidas que a proposição em tela padece de vícios de 

inconstitucionalidade por ter o legislador municipal ultrapassado o âmbito de sua competência 

constitucionalmente delimitada para disciplinar o exercício de uma profissão. 

 

O projeto de lei submetido à análise representa violação ao pacto federativo inserto no 

art. 18 da Constituição. Com efeito, não é dado ao Município dispor a respeito de matérias de 

competência privativa da União. 

 

Sendo assim, não pode o Município legislar sobre regulamentação das profissões, de 

forma a fixar atribuições ou mesmo criar ou delimitar os requisitos para o seu exercício. 

 

In casu, em que pese à nobre intenção do parlamentar, os temas versados são 

indubitavelmente afetos à competência da União, razão pela qual o presente Projeto de Lei 

padece de inconstitucionalidade formal orgânica. 

 

Desse modo, Senhores Vereadores, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à 

incongruência diante dos preceitos de ordem constitucional ora apontados, o que lhe retira a 

possibilidade de ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os 

efeitos legais esperados. 
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São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional que estão a 

reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos que o 

inspiraram. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


